
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1624032 - PR (2019/0347143-8)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : PK CABLES DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
ADVOGADOS : MARCOS HÍDEO MOURA MATSUNAGA - SP174341

ADLER VAN GRISBACH WOCZIKOSKY E OUTRO(S) - 
PR037978
ARTUR BORDON SERPA - SP252751

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ICMS. BASE DE 
CÁLCULO DO PIS E COFINS. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO DO 
STF. TEMA N. 69. LIMITAÇÃO TEMPORAL. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211 DO STJ. 
FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
INVIABILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. USURPAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA DO STF.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança 
impetrado objetivando a exclusão, da base de cálculo do PIS e da Cofins, do 
valor do ICMS incidente sobre as operações de venda de suas mercadorias, 
bem como a compensação dos valores indevidamente recolhidos a tal título 
com quaisquer tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal.

II - Na sentença, denegou-se a segurança. No Tribunal a quo, a 
sentença foi reformada para aplicar o entendimento do STF (Tema n. 69), 
no sentido de que o ICMS não compõe a base de cálculo para fins de 
incidência do PIS e Cofins, limitando os efeitos até 31/12/2014.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que, em relação à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, 
verifica que a recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o 
acórdão recorrido incorreu em omissão ao deixar de se pronunciar acerca do 
dispositivo apresentado nos embargos de declaração, fazendo-o de forma 
genérica, sem desenvolver argumentos para demonstrar  especificamente a 
suposta mácula.

IV - A apresentação genérica de ofensa ao art. 1.022 do 
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CPC/2015 atrai o comando do Enunciado Sumular n. 284/STF, 
inviabilizando o conhecimento dessa parcela recursal. Nesse sentido, 
confiram-se: (AgInt no AREsp n. 962.465/SP, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 6/4/2017, DJe 19/4/2017 e AgRg no 
AREsp n. 446.627/RJ, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 6/4/2017, DJe 17/4/2017).

V - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. 
Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

VI - O acórdão contra o qual foi interposto o recurso especial 
revela que o Tribunal de origem solucionou a controvérsia que lhe foi 
devolvida por meio da aplicação, ao caso em tela, do seu entendimento 
acerca da tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 
n. 574.706/PR, cuja matéria teve a sua repercussão geral reconhecida (Tema 
n. 69/STF), segundo a qual, in verbis: "O ICMS não compõe a base de 
cálculo para a incidência do PIS e da Cofins."

VII - Verifica-se que a controvérsia foi dirimida pelo Tribunal de 
origem, sob enfoque eminentemente constitucional, competindo ao 
Supremo Tribunal Federal eventual reforma do acórdão recorrido, sob pena 
de usurpação de competência inserta no art. 102 da Constituição Federal. 
Considerando que há recurso extraordinário interposto nos autos, não é 
inviável a providência prevista no art. 1.032 do CPC/2015. Nesse sentido: 
AgInt no REsp n. 1.626.653/PE, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 26/9/2017, DJe 6/10/2017; REsp n. 
1.674.459/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 3/8/2017, DJe 12/9/2017.

VIII - Segundo entendimento desta Corte a inadmissão do 
recurso especial interposto com fundamento no art. 105, III, a, da 
Constituição Federal, em razão da incidência de enunciado sumular, 
prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência 
jurisprudencial se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal 
ou tese jurídica, o que ocorreu na hipótese. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 
1.590.388/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
24/3/2017; AgInt no REsp n. 1.343.351/SP, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, DJe 23/3/2017.

IX - Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos 
do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2023.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1624032 - PR (2019/0347143-8)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : PK CABLES DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
ADVOGADOS : MARCOS HÍDEO MOURA MATSUNAGA - SP174341
  ADLER VAN GRISBACH WOCZIKOSKY E OUTRO(S) - 

PR037978
  ARTUR BORDON SERPA - SP252751
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ICMS. BASE DE 
CÁLCULO DO PIS E COFINS. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO DO 
STF. TEMA N. 69. LIMITAÇÃO TEMPORAL. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211 DO STJ. 
FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
INVIABILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. USURPAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA DO STF.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança 
impetrado objetivando a exclusão, da base de cálculo do PIS e da Cofins, do 
valor do ICMS incidente sobre as operações de venda de suas mercadorias, 
bem como a compensação dos valores indevidamente recolhidos a tal título 
com quaisquer tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal.

II - Na sentença, denegou-se a segurança. No Tribunal a quo, a 
sentença foi reformada para aplicar o entendimento do STF (Tema n. 69), 
no sentido de que o ICMS não compõe a base de cálculo para fins de 
incidência do PIS e Cofins, limitando os efeitos até 31/12/2014.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que, em relação à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, 
verifica que a recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o 
acórdão recorrido incorreu em omissão ao deixar de se pronunciar acerca do 
dispositivo apresentado nos embargos de declaração, fazendo-o de forma 
genérica, sem desenvolver argumentos para demonstrar  especificamente a 
suposta mácula.

IV - A apresentação genérica de ofensa ao art. 1.022 do 
CPC/2015 atrai o comando do Enunciado Sumular n. 284/STF, 

Documento eletrônico VDA39420928 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 06/12/2023 16:02:13
Código de Controle do Documento: f61b2f2e-c4e6-429a-b49c-684841c70f89



inviabilizando o conhecimento dessa parcela recursal. Nesse sentido, 
confiram-se: (AgInt no AREsp n. 962.465/SP, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 6/4/2017, DJe 19/4/2017 e AgRg no 
AREsp n. 446.627/RJ, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 6/4/2017, DJe 17/4/2017).

V - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. 
Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

VI - O acórdão contra o qual foi interposto o recurso especial 
revela que o Tribunal de origem solucionou a controvérsia que lhe foi 
devolvida por meio da aplicação, ao caso em tela, do seu entendimento 
acerca da tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 
n. 574.706/PR, cuja matéria teve a sua repercussão geral reconhecida (Tema 
n. 69/STF), segundo a qual, in verbis: "O ICMS não compõe a base de 
cálculo para a incidência do PIS e da Cofins."

VII - Verifica-se que a controvérsia foi dirimida pelo Tribunal de 
origem, sob enfoque eminentemente constitucional, competindo ao 
Supremo Tribunal Federal eventual reforma do acórdão recorrido, sob pena 
de usurpação de competência inserta no art. 102 da Constituição Federal. 
Considerando que há recurso extraordinário interposto nos autos, não é 
inviável a providência prevista no art. 1.032 do CPC/2015. Nesse sentido: 
AgInt no REsp n. 1.626.653/PE, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 26/9/2017, DJe 6/10/2017; REsp n. 
1.674.459/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 3/8/2017, DJe 12/9/2017.

VIII - Segundo entendimento desta Corte a inadmissão do 
recurso especial interposto com fundamento no art. 105, III, a, da 
Constituição Federal, em razão da incidência de enunciado sumular, 
prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência 
jurisprudencial se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal 
ou tese jurídica, o que ocorreu na hipótese. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 
1.590.388/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
24/3/2017; AgInt no REsp n. 1.343.351/SP, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, DJe 23/3/2017.

IX - Agravo interno improvido.
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RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu agravo 

interposto contra decisão que inadmitiu o recurso especial fundado no art. 105, III, a, da 

Constituição Federal objetivando reformar o acórdão proferido pelo Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região, assim ementado:

TRIBUTÁRIO. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA 
COFINS. EXCLUSÃO DO ICMS. ENTENDIMENTO DO STF. RE 574706/PR. TEMA 69 
STF.

1. Conforme estabelecido pelo STF, no Tema 69, "O ICMS não compõe a base de 
cálculo para fins de incidência do PIS e da Cofins" (Recurso Extraordinário com 
repercussão geral nº 574.706).

2. Limitação de efeitos até 31/12/2014, ou seja, momento anterior ao início da 
vigência da Lei n.º 12.973/2014

 

Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando a exclusão, da base 

de cálculo do PIS e da Cofins, do valor do ICMS incidente sobre as operações de venda 

de suas mercadorias, bem como a compensação dos valores indevidamente recolhidos a 

tal título com quaisquer tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal.

Na sentença, denegou-se a segurança. No Tribunal a quo, após juízo de 

retratação, a sentença foi reformada para aplicar o entendimento do STF (Tema n. 69), no 

sentido de que o ICMS não compõe a base de cálculo para fins de incidência do PIS e 

Cofins, limitando os efeitos até 31/12/2014.

No recurso especial, a agravante apontou, inicialmente, violação dos arts. 489, 

II, e 1.022 do CPC/15. Apontou, ainda, violação do art. 110 do CTN. Pugnou, assim, pela 

aplicabilidade do Tema n. 69/STF em sua integralidade ao presente caso, sendo 

reconhecido o seu direito à exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da Cofins após 

o advento da Lei n. 12.973/2014.

O Tribunal de origem não admitiu o recurso especial, sob o fundamento de que 
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a controvérsia teria sido decidida pelo enfoque eminentemente constitucional. 

Inconformada, a recorrente interpôs agravo, conhecido pelo Presidente deste Superior 

Tribunal de Justiça. Entretanto, o recurso especial não foi conhecido.

A recorrente interpôs agravo interno, sustentando a ausência de óbice 

às Súmula 211/STJ, 284/STF e 13/STJ, além de defender que a discussão acerca da 

violação do art. 110 do CTN é matéria de competência do Superior Tribunal de Justiça.

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A decisão agravada aplicou a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

firme no sentido de que, em relação à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, os 

embargos opostos apontam somente omissões no acórdão embargado. Outrossim, a

 apresentação genérica de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 atrai o comando do 

Enunciado Sumular n. 284/STF, inviabilizando o conhecimento dessa parcela recursal.

Nesse sentido, confiram-se:
ADMINISTRATIVO. REDIRECIONAMENTO DE EXECUÇÃO FISCAL DE 

NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. DISSOLUÇÃO IRREGULAR NÃO COMPROVADA. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC/73. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA N. 284/STF.

I - Não se conhece do recurso especial com alegação genérica de violação do art. 535 
do Código de Processo Civil de 1973. Incidência do enunciado n. 284 da Súmula do STF. 
Necessidade de reexame de fatos e provas para modificar o entendimento do Tribunal de 
origem quanto à regularidade da dissolução da sociedade empresária. Incidência do 
enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

II - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 962.465/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 6/4/2017, DJe 19/4/2017.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. CSLL. MAJORAÇÃO DE ALÍQUOTA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

1. A genérica alegação de ofensa ao art. 535 do CPC, sem a demonstração exata dos 
pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro, atrai o óbice da 
Súmula 284 do STF.
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2. É vedada a análise das questões que não foram objeto de efetivo debate pela Corte 
de origem, estando ausente o requisito do prequestionamento. Incidência da Súmula 
211/STJ.

3. Quanto à elevação da alíquota da CSLL, o aresto recorrido está em conformidade 
com a jurisprudência deste Tribunal Superior, que considera que a Instrução Normativa n. 
81/99 não desbordou dos limites da MP 1.807/99.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 446.627/RJ, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 

julgado em 6/4/2017, DJe 17/4/2017.)
 

Quanto à alegação de violação do art. 489, II, do CPC, esta Corte somente 

pode conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de origem. Ausente o 

prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é possível o conhecimento do 

recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ : "Inadmissível 

recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, 

não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da 

Súmula do STF.

O acórdão contra o qual foi interposto o recurso especial revela que o Tribunal 

de origem solucionou a controvérsia que lhe foi devolvida por meio da aplicação, ao caso 

em tela, do seu entendimento acerca da tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal no 

julgamento do RE n. 574.706/PR, cuja matéria teve a sua repercussão geral reconhecida 

(Tema n. 69/STF), segundo a qual, in verbis: "O ICMS não compõe a base de cálculo 

para a incidência do PIS e da Cofins."

Verifica-se que a controvérsia foi dirimida pelo Tribunal de origem, sob 

enfoque eminentemente constitucional, competindo ao Supremo Tribunal Federal 

eventual reforma do acórdão recorrido, sob pena de usurpação de competência inserta no 

art. 102 da Constituição Federal. Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ICMS. EXCLUSÃO DA BASE DE 
CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. TESE FIRMADA EM SEDE DE REPERCUSSÃO 
GERAL. TEMA 69/STF. LIMITAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO ATÉ A ENTRADA 
EM VIGOR DA LEI 12.973/2014. ACÓRDÃO DE ORIGEM BASEADO EM 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DA 
CONTROVÉRSIA NA VIA ESPECIAL, SOB PENA DE USURPAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO INTERNO DA CONTRIBUINTE NÃO PROVIDO.

1. Nas razões do recurso especial, a contribuinte buscou o reconhecimento do direito 
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à exclusão da base de cálculo da COFINS do montante arrecadado a título de ICMS, mesmo 
no período posterior à vigência da Lei 12.973/2014.

2. Todavia, é inviável adentrar no mérito do recurso especial, sob pena de usurpação 
da competência recurso da Suprema Corte prevista no art. 102 da CF, uma vez que a 
pretensão da contribuinte é de natureza eminentemente constitucional, referente à extensão 
dos efeitos da orientação firmada pelo STF, por ocasião do julgamento em sede de 
repercussão geral do RE 574.706/PR (Tema 69).

3. Em casos análogos, ambas as Turmas integrantes da Primeira Seção já se 
posicionaram no sentido de que cabe ao próprio Supremo Tribunal Federal modular os 
efeitos do acórdão proferido no julgamento do RE 574.706/PR com repercussão geral, 
inclusive no pertinente à limitação relacionada à exclusão do ICMS na base de cálculo do 
PIS e da COFINS, a partir de 31/12/2014, diante da mutação normativa operada pela Lei 
12.973/2014. Precedentes: AgInt no AREsp 1.729.804/SC, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/4/2021, DJe 28/4/2021; AgInt no AREsp 
1.682.367/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
8/3/2021, DJe 15/3/2021; AgInt no AREsp 1.538.368/PR, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/2/2020, DJe 20/2/2020.

4. Nesse cenário, considerando que a tese defendida pelo contribuinte envolve a 
aplicação da tese originada de decisão do Supremo Tribunal Federal em sede de repercussão 
geral, o conhecimento da matéria exige, obrigatoriamente, o enfrentamento de matéria 
constitucional, inviável em sede de recurso especial.

5. Agravo interno da contribuinte a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.541.118/RS, relator Ministro Manoel Erhardt 

(Desembargador Convocado do Trf5), Primeira Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 
24/2/2022.)

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PIS E COFINS. BASE DE 

CÁLCULO. ICMS. ART. 927, V, DO CPC/2015. OFENSA. INEXISTÊNCIA. TESE 
FIRMADA PELO STF. FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. PREJUÍZO.

1. Não se pode cogitar de violação da regra do art. 927, V, do CPC/2015, segundo a 
qual juízes e tribunais observarão a orientação do plenário ou do órgão especial aos quais 
estiverem vinculados, se a eventual orientação divergente do órgão de cúpula sobrevém 
posteriormente à prolação do acórdão recorrido.

2. À luz do art. 105, III, da Constituição Federal, o recurso especial não serve à 
revisão da fundamentação constitucional.

3. Tem natureza constitucional a controvérsia inerente à interpretação da tese definida 
pelo Supremo Tribunal Federal, após o reconhecimento da repercussão geral e respectivo 
julgamento, sendo certo que, relacionando-se o debate com a forma de execução do julgado 
do Supremo, não poderia outro tribunal, em princípio, ser competente para solucioná-lo.

4. Hipótese em que o recurso não pode ser conhecido, pois o Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região, interpretando a tese definida pelo Supremo Tribunal Federal, decidiu 
ser o ICMS destacado na nota fiscal a parcela de tributo a ser excluída da base de cálculo da 
contribuição ao PIS e da COFINS, limitando os efeitos da decisão até 31/12/2014, diante da 
entrada em vigor da Lei n. 12.973/2014.

5. O exame da divergência jurisprudencial fica prejudicado quando a tese sustentada 
já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea "a" do permissivo constitucional 6. 
Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 1.729.804/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 12/4/2021, DJe de 28/4/2021.)

 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA VISANDO A EXCLUSÃO DO 
ICMS DA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. SEGURANÇA CONCEDIDA, 
COM LIMITAÇÃO TEMPORAL DOS EFEITOS DO JULGADO A 31/12/2014, EM 
FACE DA LEI 12.973/2014. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489, § 1º, VI, E 927, 
III, DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
DISPOSITIVOS APONTADOS QUE, ADEMAIS, NÃO POSSUEM COMANDO 
NORMATIVO SUFICIENTE PARA INFIRMAR A CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF, POR ANALOGIA. 
IMPOSSIBILIDADE, AINDA, DE ANÁLISE, EM RECURSO ESPECIAL, DA 
ADEQUAÇÃO DA DECISÃO PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, EM 
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JUÍZO DE RETRATAÇÃO, COM A TESE FIRMADA PELO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL, EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA, SOB PENA DE ANÁLISE, POR VIA REFLEXA, DE QUESTÃO 
CONSTITUCIONAL. PRECEDENTE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, objetivando, em síntese, a exclusão 
do valor do ICMS na base de cálculo das contribuições ao PIS e à COFINS, bem como a 
compensação dos valores indevidamente recolhidos a maior, a tal título. O Juízo singular 
denegou a segurança. Inconformada, a parte ora agravante interpôs recurso de Apelação. Por 
sua vez, o Tribunal de origem, em juízo de retratação, deu parcial provimento à Apelação, 
limitando, porém, a exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS à vigência 
da Lei 12.973/2014. Opostos Embargos Declaratórios, por ambas as partes, restaram eles 
rejeitados. Daí a interposição do Recurso Especial, no qual a ora agravante aponta violação 
aos arts. 489, § 1º, VI, e 927, III, do CPC/2015, sustentando, em síntese, a impropriedade da 
limitação temporal da tese firmada no RE 574.706/PR à vigência da Lei 12.973/2014.

III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor sobre os arts. 
489, § 1º, VI, e 927, III, do CPC/2015, a pretensão recursal esbarra em vício formal 
intransponível, qual seja, o da ausência de prequestionamento - requisito viabilizador da 
abertura desta instância especial -, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal 
Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.

IV. De todo modo, os aludidos dispositivos legais não possuem comando normativo 
suficiente para infirmar a conclusão, tal como posta no acórdão recorrido, em relação à 
limitação temporal dos efeitos do julgado a 31/12/2014, de forma a atrair, no ponto, a 
aplicação analógica da Súmula 284/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia").

V. Ademais, o Tribunal de origem decidiu a controvérsia, acerca da limitação 
temporal dos efeitos da decisão proferida no RE 574.706/PR, sob o enfoque eminentemente 
constitucional, o que torna inviável a análise da questão, no mérito, em sede de Recurso 
Especial, sob pena de usurpação da competência do STF.

VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.654.246/PR, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 

Turma, julgado em 16/12/2020, DJe de 18/12/2020.)
 

Nesse ponto, em razão de o recurso ter sido interposto na vigência da atual 

legislação processual civil, possível seria seu envio ao Supremo Tribunal Federal, após a 

readequação da petição recursal, nos termos do art. 1.032 do CPC/2015. Porém, 

considerada a existência, no caso, de recurso extraordinário, inclusive já admitido, essa 

providência não é necessária (AgInt no REsp n. 1.659.462/RS, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, DJe 6/3/2018).

No que diz respeito à divergência jurisprudencial, segundo entendimento desta 

Corte, a inadmissão do recurso especial, interposto com fundamento no art. 105, III, a, da 

Constituição Federal, em razão da incidência de enunciado sumular, prejudica o exame 

do recurso no ponto em que suscita divergência jurisprudencial se o dissídio alegado diz 

respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica, o que ocorreu na hipótese. Nesse 
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sentido: AgInt no REsp n. 1.590.388/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, DJe 24/3/2017; AgInt no REsp n. 1.343.351/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, DJe 23/3/2017.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.624.032 / PR
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Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PK CABLES DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
ADVOGADOS : MARCOS HÍDEO MOURA MATSUNAGA - SP174341

ADLER VAN GRISBACH WOCZIKOSKY E OUTRO(S) - PR037978
ARTUR BORDON SERPA - SP252751

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PK CABLES DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
ADVOGADOS : MARCOS HÍDEO MOURA MATSUNAGA - SP174341

ADLER VAN GRISBACH WOCZIKOSKY E OUTRO(S) - PR037978
ARTUR BORDON SERPA - SP252751

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

O presente feito foi retirado de pauta.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 19 de outubro de 2020
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PK CABLES DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 
ADVOGADOS : MARCOS HÍDEO MOURA MATSUNAGA  - SP174341 

 ADLER VAN GRISBACH WOCZIKOSKY E OUTRO(S) - PR037978 
 ARTUR BORDON SERPA  - SP252751 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PK CABLES DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 
ADVOGADOS : MARCOS HÍDEO MOURA MATSUNAGA  - SP174341 

 ADLER VAN GRISBACH WOCZIKOSKY E OUTRO(S) - PR037978 
 ARTUR BORDON SERPA  - SP252751 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
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